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CONTRATO CFMV Nº 24/2020 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GARÇOM/GARÇONETE, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV E A EMPRESA 
JDR SERVICES LTDA. 

 
 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, Autarquia 
Federal criada pela Lei nº 5.517, de 23/10/1968, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
00.119.784/0001-71, sediada nesta Capital Federal, no SIA, Trecho 6, Lotes 130 e 140, CEP 
71205-060, neste ato representada por seu Presidente, FRANCISCO CAVALCANTI DE 
ALMEIDA, brasileiro, casado, médico veterinário, inscrito no CRMV-SP nº 1012, portador da 
cédula de identidade RG nº 9.796.992-8, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
038.272.757-68, eleito para o mandato no triênio de 17/12/2017 a 16/12/2020, doravante 
denominada CONTRATANTE, e JDR SERVICES LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 22.463.530/0001-09, sediada na QSD 53, Lote 01, Loja 01A, 
Edifício Adonay, Taguatinga Sul/DF, CEP: 72.020-530, neste ato representada pelo sua Sócia, 
Sra. DANIELLE FERREIRA GONÇALVES, brasileira, solteira, diretora administrativa, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 011.159.931-86, portador da cédula de identidade n° 2.419.610, expedida 
pela SSP/DF, em conformidade com o contrato social juntado do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO nº 1486/2020, doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo 
e avençado, e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com 
minuta examinada e aprovada pela Assessoria Jurídica, “ex vi” do disposto no parágrafo 
único do art. 38 da Lei n° 8.666/93, este CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
GARÇOM/GARÇONETE, COM FORNECIMENTO DE UNIFORME, MATERIAL, EQUIPAMENTOS 
E UTENSÍLIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DESTES SERVIÇOS, em decorrência do PREGÃO 
ELETRÔNICO CFMV nº 14/2020 (UASG 389185), e que se regerá pelas disposições da Lei nº 
10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto 9.507/2018, do Decreto nº 
7.746/2012, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05/2017 e nº 03/2018 e da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 01/2010, da Lei Complementar n° 123/2006, do Decreto n° 
8.538/2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, assim 
como as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada com 
dedicação exclusiva de mão de obra na prestação de serviço de garçom/garçonete, com 
fornecimento de uniforme, material, equipamentos e utensílios necessários à execução 
destes serviços, para o Conselho Federal de Medicina Veterinária –CFMV, em Brasília/DF, 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, em 
especial, no Termo de Referência. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico CFMV nº 14/2020, 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data de 16/11/2020 e encerramento em 15/11/2021, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 
autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 
05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada;   

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 
prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  

2.4. Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE promoverá reunião inicial com a 
Contratada para apresentação das condições gerais relativas à execução dos serviços como o 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros aspectos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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2.5. Os assuntos tratados na reunião inicial serão registrados em ata e, 
preferencialmente, devem estar presentes o gestor, o fiscal ou equipe responsável pela 
fiscalização do contrato, o preposto da empresa. 

2.6. A CONTRATANTE, sempre que julgar necessário por critérios de conveniência e 
oportunidade, realizará reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade 
da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 4.471,47 (quatro mil, quatrocentos e setenta 
e um reais e quarenta e sete centavos), perfazendo o valor total anual de R$ 53.657,64 
(cinquenta e três mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), 
conforme tabela abaixo: 

Item Tipo Serviço Qtde. Custo Mensal Custo Anual 

1 Garçom/Garçonete 1 R$ 4.471,47 R$ 53.657,64 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive materiais/insumos, tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas na Nota de Empenho nº 724, 
sob Rubrica nº 6.2.2.1.1.01.02.02.006.085 - Locação de Mão-de-Obra de Copa e Cozinha - 
Serviço Terceirizado - PJ, do plano de contas em vigor. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 
início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços serão executados na sede do Conselho Federal de Medicina Veterinária – 
CFMV em Brasília-DF. 

5.2. A jornada de trabalho diária será de 08 (oito) horas, de segunda a sexta-feira, 
podendo ocorrer alguns atendimentos aos sábados na necessidade de alguma reunião ou 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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evento, o que será previamente agendado com preposto da CONTRATADA, limitado a 
jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais previstas em lei e Acordo Coletivo de 
Trabalho da categoria profissional. 

5.3. O horário de trabalho e repouso será definido pela CONTRATANTE juntamente com a 
CONTRATADA 02 (dois) dias úteis antes do início da execução do contrato, respeitando o que 
trata o item 5.2. 

5.4. Não há previsão para execução de serviço em horas extraordinárias à jornada de 
trabalho, consequentemente não há previsão para pagamento das mesmas nesta 
contratação. 

5.5. ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS MÍNIMOS - PROFISSIONAL: GARÇOM/GARÇONETE: 

5.5.1. Para garantir a perfeita execução dos serviços, a relação de atividades a 
serem realizadas pelo profissional é composta pelas seguintes atribuições, 
periodicidades e requisitos mínimos: 

ATRIBUIÇÕES DIÁRIAS:  

 Servir café, água mineral, chás, sucos, lanches e outros que venham 
a ser solicitados pelo fiscal de Contrato;  

 Servir as bebidas em recipiente apropriado, como copos de vidro e 
xícaras de porcelana (fornecidos pela CONTRATANTE);  

 Recolher a louça utilizada, incluindo as garrafas de água e café 
disponibilizadas nas dependências do prédio e anexo, entregando 
todos utensílios recolhidos nas respectivas copas, para que seja 
realizada a devida higienização e organização pelos (as) copeiros (as), 
conforme orientação dada pela área responsável;  

 Repor, quantas vezes necessário, água mineral aos usuários, 
fazendo, sempre que possível, uso de porta copos em inox como 
suporte e cobertura dos copos;  

 Comunicar ao responsável a necessidade de qualquer material para 
a execução dos serviços, tais como copos, xícaras, bandejas, café, 
açúcar e adoçante, mantendo estoque mínimo para o uso diário, bem 
como a necessidade de consertos/reparos indispensáveis à boa 
conservação dos bens e instalações;  

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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 Zelar pela limpeza, higiene e segurança do ambiente das copas 
como um todo;  

 Abster-se de executar atividades alheias aos objetivos previstos 
neste Termo de Referência durante o período em que estiver 
prestando os serviços;  

 Manter-se em seu posto de trabalho, não devendo se afastar de 
seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir 
tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;  

 Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas do 
fiscal do contrato, por meio do preposto da empresa CONTRATADA  

 Tratar todos os servidores, terceirizados, estagiários, diretores, 
visitantes, colegas de trabalho e demais pessoas com gentileza, 
presteza e atenção;  

 Manter perfeita integração com os colegas de trabalho para o bom 
andamento das atividades;  

 Zelar pelo uso adequado da linguagem, evitando gírias, palavrões 
ou expressões não apropriadas ao tipo de relacionamento formal que 
o trabalho impõe;  

 Evitar o uso de produtos olorosos (perfumes, cremes, 
desodorantes, etc.), cujo odor possa contaminar os 
utensílios/equipamentos de trabalho; 

  Executar demais atividades atinentes ao cargo e necessárias ao 
bom desempenho do trabalho, definidos pela fiscalização contratual 
e consentido pelo preposto. 

 ATRIBUIÇÕES EVENTUAIS:  

 Servir café, chá, suco e demais bebidas em eventos e reuniões, 
realizando a montagem de mesas para lanches em geral, que 
ocorram, na sede do CFMV. 

REQUISITOS MÍNIMOS:  

 Possuir experiência mínima de 01 (um) ano na referida atividade, 
comprovada por meio de Contrato de trabalho e/ou anotação na 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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Carteira Profissional de Trabalho, dominando todas as técnicas 
pertinentes ao serviço e regras de etiqueta ao servir;  

 Ensino fundamental completo, desejável ensino médio;  

 Demonstrar competências pessoais tais como: disciplina, atenção, 
cordialidade, ética profissional, paciência, educação, capacidade de 
organização, equilíbrio emocional, capacidade de liderança, discrição, 
gentileza e controle em situações adversas;  

 Cuidar da aparência e higiene pessoal;  

 Estar sempre uniformizado e identificado;  

 Utilizar-se de todos materiais, equipamentos e utensílios 
adequados para execução do serviço;  

 Proporcionar comodidade e praticidade, contribuindo para o 
sucesso e a satisfação de todos os envolvidos no acontecimento do 
serviço prestado. 

6. CLÁUSULA SEXTA – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A CONTRATANTE utilizará o modelo de Instrumento de Medição de Resultado – IMR, 
próprio, para avaliação da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA. 

6.2. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR, poderá dar subsídio para o atesto da 
nota fiscal e consequentemente o pagamento dos serviços efetivamente prestados, 
ressaltando que o IMR não é punitivo, mas avaliativo e utilizado, se necessário, para 
fundamentar possíveis penalidades à CONTRATADA nos casos de falha ou inexecução 
contratual. 

6.3. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

6.4. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo gestor/fiscal, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

6.5. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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mínimos toleráveis para efetiva execução dos serviços, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com este instrumento c/c ao previsto na Lei nº 8.666/93 e o art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002. 

6.6. O descumprimento contratual, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores não 
relevantes ou críticos, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de 
modo a não comprometer a continuidade da contratação.   

6.7. Não ocorrendo a entrega dos uniformes, materiais, equipamentos e utensílios dentro 
do prazo estipulado em contrato ou convencionado em ata de reunião de fiscalização de 
contrato realizada entre as partes, tal falta ensejará na aplicação de sanções contratuais pelo 
inadimplemento da CONTRATADA. 

6.8. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será exercida por meio de 
Preposto indicado pela CONTRATADA, para representa-la legalmente, conforme art. 68 da 
Lei nº 8.666/93, por meio de documento formal (carta de indicação) entregue ao Gestor do 
Contrato.  

6.9. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos constante no 
item 4.5. e seguintes. 

6.10.  Como indicador de fiscalização primordial, caberá à CONTRATADA, até o quinto dia 
útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, enviar as folhas de registro de ponto 
dos colaboradores, podendo ser cópias ou originais, desde que devidamente conferidas e 
assinadas pelo empregado e pelo preposto designado, e comprovante de depósito dos 
salários e benefícios, juntamente com a documentação descrita no item 19.2.1 do Termo de 
referência e emissão da nota fiscal, conforme Cláusula “DO PAGAMENTO”. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS UNIFORMES 

7.1. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão CONTRATANTE, compreendendo 
peças adaptáveis a todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para 
o empregado, observando o disposto nos itens seguintes, além dos EPI’s obrigatórios (EM 
ESPECIAL OS EPI’S EXIGIDOS POR LEI PARA PREVENÇÃO À PANDEMIA DA COVID-19). 

7.2. As peças devem ser confeccionadas tanto para o sexo feminino quanto masculino e 
gestantes (se houver), com tecido e material de qualidade, seguindo as normas de segurança 
do trabalho, bem como as especificações e caraterísticas de uniforme para cada categoria 
profissional.   

7.2.1. O uniforme deverá conter a identificação (logo) da CONTRATADA. 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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7.2.2. Deverá ser fornecido crachá de identificação dos empregados com a logo 
da CONTRATADA. 

7.3. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:  

7.3.1. 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do 
contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a 
cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, sempre que não estiverem dentro dos padrões mínimos de 
apresentação;  

7.3.2. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados 
para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;  

7.3.3. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, 
devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao 
gestor/fiscal do contrato; 

7.3.4. No caso dos calçados, deverão ser substituídos pela CONTRATADA 
imediatamente após a comunicação formal ao preposto pela CONTRATANTE, 
sempre que verificado um desgaste excessivo e/ou avarias que o tornem 
inadequado para o trabalho, bem como a apresentação pessoal do profissional. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS INSUMOS 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas, EPI’s (EM ESPECIAL OS EPI’S EXIGIDOS POR LEI PARA 
PREVENÇÃO À PANDEMIA DA COVID-19), utensílios e todos os itens necessários para 
perfeita execução dos serviços que porventura não estejam contemplados neste termo, 
promovendo sua substituição quando necessário, não havendo nenhum ônus para o CFMV.   

8.1.1. No caso dos EPI’s exigidos por Lei para prevenção e combate à COVID-19, 
é de total responsabilidade da contratada fornecer aos seus empregados, sem 
ônus para a contratante e não deverá estar embutido na planilha de formação de 
custos da contratada. 

8.2. Os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários que se 
apresentarem com qualidade inferior e/ou ineficiência para os fins a que se destinam, 
deverão ser substituídos no prazo de 01 (um) dia útil, às expensas da CONTRATADA, pois os 
mesmos podem impactar no resultado do serviço. 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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8.3. A CONTRATADA, na execução do contrato, deverá utilizar materiais, equipamentos e 
utensílios em perfeitas condições de uso, devendo mantê-los sempre em condições de 
funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações em geral. 

8.4. Em caso de defeito nos equipamentos e materiais utilizados, estes deverão ser 
substituídos no prazo de 01 (um) dia útil pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para 
CONTRATANTE. 

8.5. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, manter nas dependências da Sede do 
CFMV em Brasília-DF, os equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços objeto 
desta contratação. 

TABELA DE INSUMOS PARA O PROFISSIONAL GARÇOM 
 

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E PRODUTOS PARA GARÇOM/GARÇONETE 

Item Un. Quant. Periodicidade Especificações 

1 Un. 01 Anual 
Carrinho para servir em aço inox, com 03 níveis de 
superfície, 4 rodas giratórias com trava 

2 Un. 02 Anual Bandeja profissional redonda antiderrapante 36cm 

3 Un. 02 Anual 
Bule para servir café, medidas aproximadas de 
15,4(A)x10,3(L)x20,8(P)cm 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente pela CONTRATANTE no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis do mês subsequente a prestação do serviço, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser apresentada no máximo até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente a prestação do serviço.   

9.1.1. A não apresentação da nota fiscal/fatura dentro do prazo estabelecido 
poderá implicar em sanções, caso seja reincidente o seu descumprimento. 

9.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida e apresentada pela CONTRATADA de acordo com 
os seguintes procedimentos: 

9.2.1. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis do adimplemento da parcela, a 
CONTRATADA deverá entregar juntamente com a nota fiscal a seguinte 
documentação comprobatória das obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas; 

9.2.2. Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS; 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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9.2.3. Certidão Conjunta de Regularidade com a Fazenda Federal (Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União da Fazenda Federal); 

9.2.4. Certidão Negativa de tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos 
respectivos órgãos (se for o caso); 

9.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

9.3. O fiscal do contrato realizará a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela empresa, e caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

9.4. A nota fiscal deverá ser apresentada ao Setor de Protocolo do CFMV na data de 
emissão. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

9.6. Após essa verificação, o fiscal do contrato deverá comunicar a empresa para que 
emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado referente aos postos de 
trabalho utilizados no período do faturamento.  

9.7. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção 
das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a 
CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade 
de corrigir a situação.   

9.7.1. Não sendo regularizada a situação da CONTRATADA no prazo concedido, 
ou nos casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses 
pagamentos pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão 
depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.   

9.8. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do 
Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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9.9. A partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, incluída a comprovação 
da sua regularidade fiscal e trabalhista, o gestor/fiscal do contrato fará o recebimento 
definitivo “atesto”, ato que concretiza a execução dos serviços. 

9.10. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas formalmente ao 
CFMV, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

9.11. O CNPJ que deverá constar nos documentos fiscais apresentados deverá ser o mesmo 
CNPJ que a CONTRATADA utilizou no contrato. 

9.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.13. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.  

9.15. Caso haja reincidência da irregularidade a CONTRATANTE providenciará advertência, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. 

9.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.17. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. Da rescisão não decorre prejuízo à aplicação de sanção 
correspondente. 

9.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.19. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a 
CONTRATADA inadimplente no SICAF. 

9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.21. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.22. À exceção dos contratos de telefonia ou que a CONTRATANTE figure como usuária de 
serviço público essencial de energia elétrica, água e esgoto e serviços postais, a 
CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em 
bancos ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que 
implique na sub-rogação de direitos.  

9.23. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX/100)/365, onde TX = 6% (Percentual da taxa anual de juros de mora) 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

10.1. A CONTRATADA concorda e autoriza o provisionamento de valores para o pagamento 
das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da CONTRATADA, bem como 
de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo 
CFMV em conta-depósito vinculada específica, em nome da CONTRATADA, bloqueada para 
movimentação (Anexos I e II do TR).  

10.2. O montante dos depósitos da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para 
movimentação será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões e respectivos 
percentuais: 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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a) 13º (décimo terceiro) salário - 8,33%;  

b) Férias e 1/3 (um terço) constitucional de férias – 12,10%;  

c) Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa 
causa – 5,00%; e  

d) Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. Os percentuais de 
provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no inciso II 
do Art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de Julho de 1991. 

10.3. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 
rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre a 
CONTRATANTE e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a 
revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

10.4. Os valores referentes às provisões mencionadas que sejam retidos por meio da 
conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa 
CONTRATADA e deverão ser descriminados separadamente em planilha a ser entregue 
juntamente com a nota fiscal. 

10.5. Os valores provisionados somente serão liberados para o pagamento das verbas de 
que trata e nas seguintes condições: 

a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo 
terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido; 

b) Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias 
previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados 
vinculados ao contrato; 

c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) 
salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória 
porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de emprego 
vinculado ao contrato; e 

d) Ao final da vigência do contrato, para pagamento das verbas rescisórias. 

10.6. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da CONTRATANTE para utilizar os 
valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos 
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 
situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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10.7. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela CONTRATANTE, 
será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela 
empresa. 

10.8. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente 
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 
trabalhadores favorecidos. 

10.9. A empresa deverá apresentar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas 
para a quitação das obrigações trabalhistas. 

10.10. No momento do encerramento do contrato, o saldo remanescente dos recursos 
depositados na conta vinculada apenas será liberado após a comprovação, por parte da 
CONTRATADA, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 

11.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será 
repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação 
da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições 
aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017.  

11.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo 
ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.  

11.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

11.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 
categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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11.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de 
preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do 
último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa;  

11.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir 
da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.  

11.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. 
Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.   

11.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que 
fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou 
na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.  

11.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.  

11.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação 
só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:  

11.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em 
relação aos custos decorrentes de mão de obra;  

11.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 
por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha 
de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 
preço público (tarifa);  

11.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 
proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.  

11.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a 
ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.   

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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11.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 
acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  

11.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.    

11.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade.    

11.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará 
a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.  

11.12.1. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 
comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, 
considerando-se especialmente o índice IPCA que retrate a variação dos preços 
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da CONTRATADA, 
sem prejuízo das verificações abaixo mencionadas:   

11.12.2. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração;  

11.12.3. As particularidades do contrato em vigência;  

11.12.4. A nova planilha com variação dos custos apresentados;  

11.12.5. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 
referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;  

11.12.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA.  

11.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte:  

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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11.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  

11.13.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; 
ou  

11.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando 
a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 
para a contagem da anualidade em repactuações futuras.  

11.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  

11.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  

11.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos.  

11.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato.  

11.18. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao 
valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do 
Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.    

11.19. Nas eventuais prorrogações do contrato os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a 
renovação. Os custos provisionados e não utilizados no decorrer do primeiro ano de 
contrato, quando da prorrogação, serão excluídos. 

11.20. O gestor do contrato deverá avaliar todos os custos que não foram utilizados e fazer 
a supressão. Caso tenham sido utilizados, mesmo que parcial, deverão compor novamente a 
planilha para fins de prorrogação, de forma complementar/proporcional. 

11.21. São eventos passíveis de eliminação total ou parcial, entre outros: Aviso Prévio 
Indenizado, Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado, Aviso Prévio Trabalhado.  

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 
prestará garantia no valor de 5%, que será liberada de acordo com as condições previstas 
neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as 
obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por 
igual período a critério da Administração CONTRATANTE.   

12.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 
a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).   

12.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 
1993.   

12.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 
um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.  

12.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:   

12.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;   

12.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;  

12.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
CONTRATADA; e    

12.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 
com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.  

12.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

12.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta 
específica a ser informada pela CONTRATANTE, com correção monetária.   

12.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação.   

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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12.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.  

12.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria.  

12.9. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento 
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a 
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido 
no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que 
rege a matéria. 

12.10. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da CONTRATADA em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos 
de trabalho.   

12.11. Será considerada extinta a garantia:   

12.11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;   

12.11.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, 
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo 
será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea 
"h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.   

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

13.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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13.4. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras. 

13.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  

13.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017.  

13.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:  

13.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 
nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

13.7.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 
trabalhador foi contratado; e  

13.7.3. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  

13.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

13.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo 
adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação, auxílio-saúde e 
intrajornada quando for devido;  

13.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos 
empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, 
a fim de verificar qualquer irregularidade;  

13.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados dispensados até a data da extinção do contrato.  

13.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 
extinção ou rescisão do contrato. 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os uniformes, materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo 
de Referência e em sua proposta. 

14.1.1. Os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), em especial os EPI’s 
exigidos por Lei para prevenção e combate à pandemia da COVID-19) e uniforme 
completo devem ser fornecidos pela CONTRATADA ao seu profissional alocado, 
antes do primeiro dia de execução do contrato, de acordo com as caraterísticas 
da categoria profissional. 

14.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

14.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 

14.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 
ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 

14.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

14.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

14.7. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso (EM ESPECIAL OS EPI’S EXIGIDOS POR LEI PARA 
PREVENÇÃO À PANDEMIA DA COVID-19). 

14.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes. 

14.9. A empresa CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação no primeiro 
mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MPDG nº 5/2017:  

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade 
(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação 
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e  

c) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que 
prestarão os serviços;  

d) Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  

e) Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para 
cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato 
administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso 
do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, 
com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à 
semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 
administrativo.  

14.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos:  

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União;  

c) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" 
do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;  

14.11. A empresa CONTRATADA deverá substituir, no prazo de até 2 (duas) horas, o 
profissional ausente em qualquer um dos postos de trabalho, independente do motivo que 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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ocasionou a falta, devendo ser prontamente enviado e-mail à fiscalização do contrato, com 
nome completo e RG e/ou CPF e período em que será realizada a substituição e demais 
documentos que demonstram o vínculo e sua subordinação jurídica com a CONTRATADA. 

14.12. Caso o posto de serviço não seja ocupado em tempo hábil, ultrapassando o constante 
no item acima, de forma a ocasionar transtornos à Administração, o valor referente ao 
tempo de ausência do serviço deverá ser descontado do pagamento mensal devido à 
CONTRATADA, sem contar com o gasto com materiais;  

14.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à CONTRATANTE;   

a)  Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as 
disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que 
tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

14.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realização do pagamento.  

14.15. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a 
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e 
do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, 
até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.   

a) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha 
de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os 
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 
contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

14.16. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência. 

14.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração. 

14.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 

14.19. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:  

a) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram 
recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;  

b) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 
empregado;  

c) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 
obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, 
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.  

14.20. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 
representá-la na execução do contrato, conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93, de forma 
presencial no mínimo 01 (uma) vez a cada 10 (dez) dias úteis e sempre que solicitado pelo 
gestor/fiscal.  

14.21. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços. 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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14.22. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 
colocados à disposição da CONTRATANTE:  

a) A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao 
FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, mediante 
prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis.  

b) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a 
Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 
aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução 
dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis.  

14.23. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.  

14.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

14.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 

14.27. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

14.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do 
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, 
XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.  

a) Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá 
apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até 
o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de 
vedação.  

14.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer: 

a) Alteração do projeto ou especificações, pela CONTRATANTE. 

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 
das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do 
contrato. 

c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 
trabalho por ordem e no interesse da Administração. 

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos 
limites permitidos por esta Lei. 

e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua 
ocorrência. 

f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, 
impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

14.30. Emitir documento fiscal do serviço, discriminando no corpo das mesmas ou em 
faturamento anexo o período a que se refere a etapa/parcela, o local do serviço, bem como 
destacar o número e o objeto do contrato firmado. 

14.31. A CONTRATADA deverá emitir o (s) documento (s) fiscal (is) válido(s) com o mesmo 
CNPJ que consta no instrumento contratual e na proposta econômica; 

14.32. A CONTRATADA responde pelos prejuízos causados ao CFMV, mesmo aqueles 
resultantes de caso fortuito ou força maior. 

14.33. CONTRATADA é responsável pela qualificação técnica de seus profissionais que lhe 
representam na prestação do serviço, devendo programar treinamentos e reciclagem dos 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

an
ie

lle
 F

er
re

ira
 G

on
ca

lv
es

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 8
11

C
-6

D
C

A-
D

1C
C

-3
0E

F.



 

 

R
ef

er
en

te
 a

o
 P

re
gã

o
 E

le
tr

ô
n

ic
o

 C
FM

V
 n

º 
1

4
/2

0
2

0
 

P
ág

in
a 

2
7
 

profissionais sempre que perceber tal necessidade, às suas expensas, atualizando o CFMV 
das medidas tomadas. 

14.34. Manter sede, filial ou escritório na cidade de Brasília/DF com capacidade operacional 
para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os 
procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários. 

14.35. O prazo definido pelo ANEXO VII-A, da IN nº 05/2017 para comprovação da sede, filial 
ou escritório em Brasília/DF deverá ser respeitado, sob pena de rescisão contratual. 

14.36. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas 
correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos 
serviços contratados, podendo a Administração CONTRATANTE utilizá-los para o pagamento 
direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do 
pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em 
outra atividade de prestação de serviços, nos termos dos art. 64 a 66 da Instrução Normativa 
SEGES/MPDG n. 05/2017.  

14.37. Apresentar mensalmente nota fiscal/fatura até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente à prestação do serviço, acompanhada dos devidos documentos de 
regularidade, nos moldes deste TR. 

14.38. Fornecer até o último dia útil do mês anterior, vale-transporte para utilização efetiva, 
por seus profissionais, em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa (Lei nº 
7.418 de 16/12/85, alteração da Lei nº 7.619, de 30/09/87, regulamentada pelo Decreto 
Federal nº 95.247, de 17/11/87); 

14.39. Fornecer até o último dia útil do mês anterior, auxílio-refeição e/ou alimentação, que 
tenha ampla aceitação em estabelecimentos comerciais da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno. Tal benefício deverá ter o valor mínimo 
estabelecido em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho ao qual à 
CONTRATADA estiver vinculada; 

14.40. Fornecerá até o quinto dia útil do mês subsequente a prestação do serviço o valor do 
salário previsto a ser pago na Convenção Coletiva de Trabalho à qual a CONTRATADA estiver 
vinculada não podendo ser inferior ao estabelecido no referido instrumento, conforme 
previsto CLT: “ Art. 459 - O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade do 
trabalho, não deve ser estipulado por período superior a 1 (um) mês, salvo no que concerne 
a comissões, percentagens e gratificações. § 1º   Quando o pagamento houver sido 
estipulado por mês, deverá ser efetuado, o mais tardar, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao vencido.” 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que:  

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) cometer fraude fiscal; 

g) comportar-se de modo inidôneo. 

15.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos 
termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:  

a) Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à  

b) Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;  

c) Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação no dia fixado.  

15.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme art. 87 da Lei nº 8.666/93:  

15.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  

15.3.2. Multa de: 

15.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 
cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;   

15.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, 
por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida;  

15.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida;  

15.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e  

15.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou 
por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;  

15.3.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si.  

15.3.4. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar CFMV, pelo 
prazo de até dois anos;  

15.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

15.4. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

15.5. As sanções previstas nos subitens 15.3.1, 15.3.4 e 15.3.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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15.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2:  

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

 

Tabela 2 

 INFRAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais, por ocorrência;  

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;  

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia;  

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 
por dia;  

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;  

03 

 Para os itens a seguir, deixar de:   

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 
pessoal, por funcionário e por dia;  

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência;  

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;  

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência;  

03 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 
no edital/contrato;  

01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 
relação de obrigações da  CONTRATADA  

01 

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que:  

15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.   

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 
9.784, de 1999.  

15.9.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

15.10. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita 
ainda, nos casos em que as multas e sanções aplicadas não sejam suficientes para 
compensar os danos suportados pela Administração, ao pagamento de uma indenização 
suplementar.  

15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CFMV serão deduzidos da garantia 
prestada, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência daquela a 
ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pela CFMV, ou cobrada 
judicialmente. 

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO 

16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.  

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

16.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;  

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

16.4.3. Indenizações e multas. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VEDAÇÕES 

17.1. É vedado à CONTRATADA: 

17.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

17.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 

18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 

21.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal 
(Art.109, I, CRFB/88), como o competente para dirimir quaisquer questões provenientes 
deste contrato eventualmente não resolvidas no âmbito administrativo, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em duas 
vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes, tendo sido arquivado em ordem 
cronológica no CFMV, com registro sistemático de seu extrato, e dele extraídas as cópias 
necessárias.  

 
Brasília-DF, 11 de novembro de 2020. 

 
 
 
 
 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 
Contratante 

 
 
 
 
 

JDR SERVICES LTDA – ME 
Contratada 

Este documento foi assinado digitalmente por Danielle Ferreira Goncalves. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 811C-6DCA-D1CC-30EF.
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